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S2­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13962.000421/2007­99 

Recurso nº  267680   Voluntário 

Acórdão nº  2301­002.655  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  13 de março de 2012 

Matéria  Contribuições Previdenciárias 

Recorrente  METALÚRGICA VISA LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período de apuração: 01/11/1999 a 30/11/2006 

DECADÊNCIA.  STF.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  OU  RESULTADOS  DA  EMPRESA. 
OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA 
DA CONTRIBUIÇÃO.  
 

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, 
portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário Nacional.  

No presente caso aplica­se a regra do artigo 150, §4º, do CTN, considerada a 
totalidade da folha de salários da empresa. 
Os pagamentos realizados a título de participação nos lucros ou resultados da 
empresa  em  observância  aos  requisitos  mínimos  estabelecidos  pela  Lei  nº 
10.101/2000 impõem não incidência da contribuição social previdenciária. 
Visando  salvaguardar  o  direito  do  trabalhador,  preocupação  do  legislador 
constante na Lei 10.101/00, a existência de um procedimento bilateral, com 
fito de delinear uma estrutura normativa interna que dê efetividade ao texto 
constitucional  (art.  7º,  inc.  XI  da  CF/88),  exclui  o  pagamento  feito  ao 
empregado da base de cálculo do tributo. 

Recurso Voluntário Provido  

Crédito Tributário Exonerado 

 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam os membros do colegiado, I) Por maioria de votos: a) em excluir do 
lançamento, devido a aplicação da regra expressa no § 4º, Art. 150 do CTN, as contribuições 
apuradas  até  a  competência  10/2002,  anteriores  a  11/2002,  nos  termos  do  voto  do  Relator. 
Vencidos os Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Mauro José Silva, que votaram em 
aplicara regra expressa no I, Art. 173 do CTN; b) em dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Mauro José Silva, 
que  votaram  em  negar  provimento  ao  recurso  nesta  questão.  Os  Conselheiros  Adriano 
Gonzáles Silvério e Marcelo Oliveira acompanharam a votação por suas conclusões.  

(assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira ­ Presidente.  

 

(assinado digitalmente) 

Damião Cordeiro de Moraes ­ Relator. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Marcelo  Oliveira 
(Presidente), Adriano Gonzales  Silverio, Bernadete  de Oliveira  Barros, Damiao Cordeiro  de 
Moraes, Mauro Jose Silva, Leonardo Henrique Pires Lopes. 

 

Relatório 

1.  Trata­se  de  recurso  voluntário  interposto  pelo  contribuinte 
MERTALÚRGICA VISA LTDA em face de acórdão prolatado pela 5ª Turma de Julgamento 
da Delegacia  da Receita  Federal  do Brasil  de  Julgamento  em Florianópolis  (DRJ/FNS),  que 
julgou  procedente  o  lançamento  fiscal,  por  contribuições  devidas  a  Seguridade  Social  no 
período de 11/1999 a 11/2006. 

2. Segundo o relatório fiscal, o lançamento se deu em razão de contribuições 
devidas  à  Seguridade  Social,  que  tiveram  como  fatos  geradores  as  remunerações  pagas  aos 
segurados  empregados,  sob  a  denominação  de  participação  dos  empregados  nos  lucros  ou 
resultados, em desacordo com a legislação vigente (ff. 44 a 46).  

3. O acórdão recorrido restou ementado nos termos que se transcreve: 

 “ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/11/1999 a 30/11/2006 

PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  OU  RESULTADOS.  LEI  10.101/2000. 
PRÊMIO  ASSIDUIDADE. GRATIFICAÇÃO DE  NATUREZA  SALARIAL 
ANTERIOR. TRANSMUTAÇÃO. FATO GERADOR DE CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. 

O pagamento de participação nos  lucros ou  resultados aos  empregados, 
em  substituição  à  gratificação  salarial  denominada  prêmio  assiduidade 
mensal,  sem  os  requisitos  objetivos  da  Lei  nº  10.101/2000,  integra  o 
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salario­de­contribuição  e  se  constitui  em  fato  gerador  de  contribuições 
sociais. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Período de apuração: 01/11/1999 a 30/11/2006 

PERÍCIA PRESCINDÍVEL. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
INDEFERIMENTO. 

Tem­se  por  prescindível  de  perícia  o  lançamento  baseado  em  fatos 
geradores  verificados  em  folhas  de  pagamento  e  em  contas  contábeis, 
cujos valores conferem com os documentos apresentados na impugnação. 

A  Perícia  formulada  deve  atender  aos  requisitos  estabelecidos  na 
legislação  que  rege  o  contencioso.  A  não  conformidade  motiva  o 
indeferimento e não conhecimento. 

Lançamento Procedente” 

4. Ante a prolação do Acórdão supracitado, o contribuinte interpôs o presente 
Recurso Voluntário, alegando, em síntese: 

a)  que  a  participação  dos  lucros  e  resultados  esta  devidamente  prevista  na 
Convenção Coletiva de Trabalho de 1999 a 2007, portanto legal; 

b)  que  o  direito  à  participação  nos  lucros  ou  resultados  está  previsto  na 
Constituição de 1988, em seu artigo 7º, inciso, XI. ; 

c) que as quantias pagas aos trabalhadores a titulo de participação nos lucros 
não têm natureza jurídica salarial, não são salários, não se caracterizam como 
remuneração do trabalho, não integram o salário, cita julgados;  

d)  que  os  critérios  e  condições  estabelecidos  pelo  artigo  2º,  parágrafo 
primeiro  da Lei  10.101/2000  são  exemplificativos  e  não  exaustivos,  logo  a 
empresa pode criar outros critérios e condições para que o funcionário aufira 
a distribuição de lucros, cita doutrinas; 

e)  que  a  Lei  nº  10.101/2000,  que  teve  origem  na MP  794/94,  explicitou  a 
aplicabilidade  plena  do  preceito  constitucional  em  questão,  na  parte  que 
desvincula  a  participação  nos  lucros  ou  resultados  da  remuneração  do 
trabalhador;  

f) que o contribuinte reúne todas as condições de se adequar a distribuição de 
lucro, pois demonstra através de seus Balanços resultados positivo de 1999 a 
2007, portanto, auferiu  resultado para poder distribuir a seus  funcionários e 
colaboradores. 

5.  Sem  contrarrazões,  os  autos  foram  encaminhados  a  esta  Câmara  para 
apreciação do recurso voluntário. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Relator Damião Cordeiro de Moraes 

DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

1.  Conheço  do  recurso,  uma  vez  que  atende  aos  pressupostos  de 
admissibilidade. 

DA DECADÊNCIA 

2.  Tendo  em  vista  o  período  de  apuração  da  exação  objeto  do  presente 
recurso abarcar matéria decadencial, se faz necessária a verificação da matéria nos termos do 
Código Tributário Nacional (CTN). 

3.  Sobre  essa  questão,  cumpre  dizer  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  por 
unanimidade,  declarou  inconstitucionais  os  artigos  45  e  46  da  Lei  n°  8.212,  de  24/07/91  e 
editou a Súmula Vinculante n° 08, verbis: “Súmula Vinculante n° 08: São inconstitucionais os 
parágrafo único do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que 
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário”. 

4.  Os  efeitos  da  Súmula  Vinculante  estão  previstos  no  artigo  103­A  da 
Constituição Federal, regulamentados pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis: 

“Art. 103­A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por 
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após 
reiteradas  decisões  sobre  matéria  constitucional,  aprovar  súmula 
que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa  oficial,  terá  efeito 
vinculante  em  relação  aos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  à 
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual 
e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na 
forma estabelecida em lei.” 

5. Ainda sobre o assunto, a Lei n° 11.417, de 19 de dezembro de 2006, dispõe 
o que segue: 

“Art.  2º  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou  por 
provocação,  após  reiteradas  decisões  sobre  matéria  constitucional, 
editar  enunciado  de  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na 
imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas  federal,  estadual  e  municipal,  bem  como  proceder  à  sua 
revisão ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei. 

§  1º  O  enunciado  da  súmula  terá  por  objeto  a  validade,  a 
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais 
haja,  entre  órgãos  judiciários  ou  entre  esses  e  a  administração 
pública, controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e 
relevante multiplicação de processos sobre idêntica questão.” 

6.  Assim,  como  demonstrado,  a  partir  da  publicação  na  imprensa  oficial, 
todos os órgãos  judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula Vinculante. 
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Dessa forma, afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, resta verificar 
qual  regra  de  decadência,  prevista  no Código  Tributário Nacional  (CTN),  se  aplica  ao  caso 
concreto.  

7.  Acerca  das  regras  de  verificação  da  decadência  do  crédito  tributário,  a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no seguinte sentido: 

“[...] 1. Está assentado na jurisprudência desta Corte que, nos casos 
em que não tiver havido o pagamento antecipado de tributo sujeito a 
lançamento por homologação,  é de  se aplicar o art.  173,  inc.  I,  do 
Código Tributário Nacional  (CTN). Isso porque a disciplina do art. 
150,  §  4º,  do  CTN  estabelece  a  necessidade  de  antecipação  do 
pagamento para fins de contagem do prazo decadencial. Precedente 
em  recurso  representativo  de  controvérsia  (REsp  973733/SC,  Rel. 
Min.  Luiz  Fux,  Primeira  Seção,  DJe  18.9.2009).  [...]  3.  Recurso 
especial parcialmente provido”. (REsp 1015907/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 10/09/2010)  

 

“[...]  1. O  prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o Fisco  constituir  o 
crédito tributário (lançamento de ofício) conta­se do primeiro dia do 
exercício  seguinte  àquele  em  que  o  lançamento  poderia  ter  sido 
efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado 
da  exação  ou  quando,  a  despeito  da  previsão  legal,  o  mesmo 
inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo,  fraude  ou  simulação  do 
contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da 
Primeira  Seção: REsp  766.050/PR, Rel. Ministro Luiz  Fux,  julgado 
em  28.11.2007,  DJ  25.02.2008;  AgRg  nos  EREsp  216.758/SP,  Rel. 
Ministro  Teori  Albino  Zavascki,  julgado  em  22.03.2006,  DJ 
10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 
13.12.2004, DJ 28.02.2005).  2. É que a decadência ou  caducidade, 
no âmbito do Direito Tributário,  importa no perecimento do direito 
potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, 
e,  consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da 
decadência  do  direito  de  lançar  nos  casos  de  tributos  sujeitos  ao 
lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento  por  homologação  em  que  o  contribuinte  não  efetua  o 
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 
2004,  págs.  163/210).  3.  O  dies  a  quo  do  prazo  qüinqüenal  da 
aludida regra decadencial rege­se pelo disposto no artigo 173, I, do 
CTN,  sendo certo que o  "primeiro dia do  exercício  seguinte àquele 
em  que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado"  corresponde, 
iniludivelmente,  ao primeiro dia do  exercício  seguinte à ocorrência 
do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos  sujeitos  a 
lançamento por homologação, revelando­se inadmissível a aplicação 
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 
173,  do  Codex  Tributário,  ante  a  configuração  de  desarrazoado 
prazo  decadencial  decenal  (Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no 
Direito  Tributário Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense, Rio  de  Janeiro, 
2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 
10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de 
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Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad,  São  Paulo,  2004,  págs.  183/199).  5.  In  casu,  consoante 
assente na origem:  (i)  cuida­se de  tributo  sujeito a  lançamento por 
homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das 
contribuições  previdenciárias  não  restou  adimplida  pelo 
contribuinte,  no  que  concerne  aos  fatos  imponíveis  ocorridos  no 
período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição 
dos  créditos  tributários  respectivos  deu­se  em  26.03.2001.  6. 
Destarte,  revelam­se  caducos  os  créditos  tributários  executados, 
tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que 
o  Fisco  efetuasse  o  lançamento  de  ofício  substitutivo.  7.  Recurso 
especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543­C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008”. (REsp 973733/SC, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe 18/09/2009).  

8.  Compulsando  os  autos,  constata­se  que  no  Termo  de  Encerramento  da 
Auditoria  Fiscal  –  TEAF  (fl.  43)  o  auditor  fiscal  examinou  as  folhas  de  pagamento  e 
comprovantes  de  recolhimento  apresentadas  pela  recorrente,  sendo  assim,  considerando  a 
totalidade da folha de salário da empresa, pode­se afirmar que houve o recolhimento de parte 
das contribuições  sociais previdenciárias. Posto  isso, há que se observar o disposto no artigo 
150, §4º, do CTN. 

9. A recorrente foi cientificada do lançamento fiscal em 01/11/2007 (f. 064), 
referente  às  contribuições  do  período  de  01/11/1999  a  30/11/2006,  fica  alcançada  pela 
decadência  quinquenal  as  competências  até  10/2002.  Restando,  entretanto,  mantidas  as 
competências de 11/2002 a 11/2006. 

10. Assim, como ainda há débito remanescente, passo a examinar as demais 
questões recursais. 

DO MÉRITO ­ A PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 

11.  Cinge­se  a  controvérsia  principal  dos  presentes  autos,  à  incidência  de 
contribuições  previdenciárias  sobre  os  pagamentos  efetuados  pela  empresa  recorrente  a  seus 
empregados sob a rubrica de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR). 

12.  A  PLR  visa  a  disposição  das  estratégias  organizacionais  com  a 
participação  dos  empregados  no  ambiente  de  trabalho,  pois  só  será  feita  a  distribuição  dos 
lucros aos funcionários segundo o cumprimento de metas. O programa PLR é uma ferramenta 
de gestão que permite a motivação dos empregados na produtividade da empresa, proporciona 
a atração de melhores resultados, regulada pela lei 10.101/2000. 

13.  Como  é  cediço,  a Constituição  Federal  de  1988,  no  inc. XI  do  art.  7º, 
incluiu  entre  os  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e  rurais,  a  participação  nos  lucros  ou 
resultados dos seus empregadores. O texto constitucional, neste ponto, é enfático ao assegurar a 
sua  desvinculação  da  remuneração  percebida  pelo  empregado,  de  acordo  com  os  critérios 
legais. Eis o teor do dispositivo: 

“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visam à melhoria de sua condição social: 

XI  ­  participação nos  lucros,  ou  resultados,  desvinculada da 
remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei.” 
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14. Nesse sentido, a Lei de Custeio da Seguridade Social em seu artigo 28, § 
9º,  "j"`,  condicionou  a  não  incidência  de  contribuição  previdenciária  ao  atendimento  dos 
critérios fixados em lei específica: 

“Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: (...) 

§ 9º Não integram o salário­de­contribuição para os fins desta Lei, 
exclusivamente: (...) 

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga 
ou creditada de acordo com lei específica;” 

15. Deste modo, para que uma empresa possa  efetuar pagamentos  aos  seus 
funcionários  do  referido  benefício,  são  necessários  que  se  preencham  alguns  requisitos 
mínimos dispostos no artigo 2°, da Lei nº 10.101/2000:  

“Art.2º  A  participação  nos  lucros  ou  resultados  será  objeto  de 
negociação entre  a  empresa  e  seus  empregados, mediante  um dos 
procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum 
acordo: 

I  ­  comissão  escolhida  pelas  partes,  integrada,  também,  por  um 
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; 

II ­ convenção ou acordo coletivo. 

§ 1º Dos  instrumentos decorrentes da negociação deverão constar 
regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos 
da  participação  e  das  regras  adjetivas,  inclusive  mecanismos  de 
aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, 
periodicidade  da  distribuição,  período  de  vigência  e  prazos  para 
revisão  do  acordo,  podendo  ser  considerados,  entre  outros,  os 
seguintes critérios e condições: 

I  ­  índices  de  produtividade,  qualidade  ou  lucratividade  da 
empresa; 

II  ­  programas  de  metas,  resultados  e  prazos,  pactuados 
previamente.” 

16.  Posta  a  norma  resta  saber  se  o  procedimento  adotado  pela  empresa 
afrontou ou não tal regulamentação. 

17.  Consoante  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  exercício  do 
direito assegurado pelo referido artigo começaria “com a edição da lei prevista no dispositivo 
para  regulamentá­lo,  diante  da  imperativa  necessidade  de  integração”.  (RE  398284,  Relator 
Min.  Menezes  Direito,  Primeira  Turma,  julgado  em  23/09/2008).  A  seu  turno,  a 
regulamentação do dispositivo “somente ocorreu com a edição da Medida Provisória 794/94”, 
posteriormente  convertida  na  Lei  10.101/00.  (RE  393764  AgR,  Rel.  Min.  Ellen  Gracie, 
Segunda Turma, julgado em 25/11/2008) 

18.  É  dizer:  a  não  incidência  da  contribuição  social  previdenciária  está 
adstrita aos pagamentos realizados a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, 
pressupondo a observância de requisitos mínimos estabelecidos pela Lei nº 10.101/2000. Uma 
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vez  descaracterizado  o  benefício,  as  quantias  em  comento  pagas  pelo  empregador  a  seus 
empregados ostentam a natureza de remuneração, passíveis, pois, de serem tributadas. 

19.  Considerando  que  as  Convenções  Coletivas  de  Trabalho  carreadas  aos 
autos  demonstram  a  existência  de  um  programa  de  participação  nos  lucros  ou  resultados  na 
empresa,  com  o  acompanhamento  dos  trabalhadores,  a  base  procedimental  trazida  pelo 
contribuinte na distribuição dos lucros é suficiente para o cumprimento das formalidades legais 
(ff. 118 a 322). 

20.  O  acórdão  recorrido  deixou  de  considerar  o  programa  de  PLR  da 
recorrente, ao único argumento de que esta rubrica na verdade configura “prêmio assiduidade”, 
verbis:  “[...]  a  empresa  não  cumpriu  com  os  requisitos  da Lei,  uma  vez  que  não  apresentou 
qualquer programa no tocante à participação dos empregados nos lucros ou resultados, apenas 
foram reproduzidas as cláusulas estabelecidas na CCT 1998/1999 [...]” (f. 330 v.). 

21. Discordo  da  solução  adotada  no  julgamento  de  origem.  Entendo  que  o 
critério  da  assiduidade,  que  consistia  no  cumprimento  integral  da  jornada  de  trabalho  não  é 
suficiente  para  transfigurar  a  forma  acordado  pelos  celebrantes  da  Convenção  Coletiva  de 
Trabalho. 

22.  Pelo  contrário,  a  estrutura  montada  pela  empresa  é  satisfatória  para 
determinar  a  natureza  dos  pagamentos  excluindo­os  da  base  de  cálculo  do  tributo.  A 
preocupação do legislador, constante na Lei 10.101/00, é no sentido de salvaguardar o direito 
do trabalhador. 

23.  Deve­se  verificar,  portanto,  a  existência  de  um  procedimento  bilateral, 
firmado entre empregadores e empregados, a fim de delinear uma estrutura normativa interna 
com o escopo de dar a máxima efetividade ao texto constitucional (art. 7º, inc. XI da CF/88). A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é neste sentido, verbis: 

“PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  OU 
RESULTADOS.  CARACTERIZAÇÃO.  MATÉRIA  FÁTICO­
PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  07/STJ.  PROCESSO 
CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS.  SÚMULA 07/STJ. 

1.  A  isenção  fiscal  sobre  os  valores  creditados  a  título  de 
participação nos  lucros ou  resultados pressupõe a observância da 
legislação específica a que refere a Lei n.º 8.212/91. 

2. Os requisitos legais inseridos em diplomas específicos ( arts. 2º e 
3º, da MP 794/94; art. 2º, §§ 1º e 2º, da MP 860/95; art. 2º, § 1º e 
2º, MP 1.539­34/ 1997; art. 2º, MP 1.698­46/1998; art. 2º, da Lei 
n.º 10.101/2000), no afã de tutelar os trabalhadores, não podem ser 
suscitados  pelo  INSS  por  notória  carência  de  interesse  recursal, 
máxime quando deduzidos para o fim de fazer incidir contribuição 
sobre  participação  nos  lucros,  mercê  tratar­se  de  benefício 
constitucional inafastável (CF, art. 7º, IX). 

3. A evolução  legislativa da participação nos  lucros ou resultados 
destaca­se  pela  necessidade  de  observação  da  livre  negociação 
entre  os  empregados  e  a  empresa  para  a  fixação  dos  termos  da 
participação nos resultados. 
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4.  A  intervenção  do  sindicato  na  negociação  tem  por  finalidade 
tutelar os interesses dos empregados, tais como definição do modo 
de  participação  nos  resultados;  fixação  de  resultados  atingíveis  e 
que  não  causem  riscos  à  saúde  ou  à  segurança  para  serem 
alcançados;  determinação  de  índices  gerais  e  individuais  de 
participação, entre outros. 

5. O registro do acordo no sindicato é modo de comprovação dos 
termos da participação, possibilitando a exigência do cumprimento 
na participação dos lucros na forma acordada. 

6.  A  ausência  de  homologação  de  acordo  no  sindicato,  por  si  só, 
não descaracteriza a participação nos lucros da empresa a ensejar 
a incidência da contribuição previdenciária. 

[...] 

8.  In  casu,  o  Tribunal  local  afastou  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária  sobre  verba  percebida  a  título  de  participação  nos 
lucros  da  empresa,  em  virtude  da  existência  de  provas  acerca  da 
existência  e  manutenção  de  programa  espontâneo  de  efetiva 
participação nos  lucros  da  empresa  por  parte  dos  empregados  no 
período  pleiteado,  vale  dizer,  à  luz  do  contexto  fático­probatório 
engendrado  nos  autos,  consoante  se  infere  do  voto  condutor  do 
acórdão hostilizado,  verbis:  "Embora  com alterações  ao  longo do 
período,  as  linhas  gerais  da  participação  nos  resultados, 
estabelecidas  na  legislação,  podem  ser  assim  resumidas:  a)  deve 
funcionar como instrumento de integração entre capital e trabalho, 
mediante negociação; b) deve servir de incentivo à produtividade e 
estar vinculado à existência de resultados positivos; c) necessidade 
de fixação de regras claras e objetivas; d) existência de mecanismos 
de aferição dos resultados. 

[...] 

Comparando­se  o  PPR  da  autora  com  as  linhas  gerais  antes 
definidas,  bem  como  com  os  demais  requisitos  legais,  verifica­se 
que são convergentes, a ponto de caracterizar os valores discutidos 
como  participação  nos  resultados.  Desse  modo,  estão  isentos  da 
contribuição  patronal  sobre  a  folha  de  salários,  de  acordo  com o 
disposto  no  art.  28,  §  9.º,  alínea  "j",  da  Lei  n.º  8.212/91".  (fls. 
596/597)  

9.  Precedentes:  AgRg  no  REsp  1180167/RS,  Rel.  Ministro    LUIZ 
FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  07/06/2010;  AgRg  no  REsp 
675114/RS,  Rel.  Ministro    HUMBERTO  MARTINS,  DJe 
21/10/2008; AgRg no Ag 733.398/RS, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO 
DE  NORONHA,  DJ  25/04/2007;  REsp  675.433/RS,  Rel.  Ministra  
DENISE ARRUDA, DJ 26/10/2006; 

10. Recurso especial não conhecido” [g.n.] (REsp 865.489/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, DJe 24/11/2010). 

24. Urge ressaltar que a regulamentação normativa tem o escopo de proteger 
o trabalhador, para que sua participação nos lucros se efetive. Assim, pode­se concluir que os 
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documentos trazidos aos autos indicam que houve uma negociação prévia entre as partes, que 
possuem o condão de retificar a autuação fiscal (CCT de ff. 118 a 322). 

25. Diante desses elementos, deve ser provido o recurso, com a invalidação 
da  exação  lançada  sobre  a  distribuição  dos  lucros  e  resultados  para  os  empregados  da 
recorrente. 

CONCLUSÃO 

26.  Dado  o  exposto,  CONHEÇO  do  recurso  voluntário,  para,  no  mérito, 
DAR­LHE TOTAL PROVIMENTO nos termos acima delineados. 

 

 

Damião Cordeiro de Moraes ­ Relator 
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